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PISO SALARIALcLÁUSULA
Fica estabelecido o salário normativo da categoria de R$ 302,00 (trezentos e dois reais), a partir de 10
de Julho de 2004.

cLÁUSULA SEGUNDA - B~SI~~A~MlA~
Os salários dos integrantes da categoria profissional que nao foram contemplados com a cláusula
primeira da presente convença o coletiva serao reajustados em 7,09% (sete vfrgula zero nove por
cento) sobre os salários vigentes em 1° de Julho de 2003, garantindo-se, todavia o reajuste mrnimo de
20,00 (vinte reais), em caso que prevalecerá o maior valor.

cLAUSULA TERCEIRA - MÉDIA DAS COM/SsdES
Para os empregados que percebem por comissões, fica assegurado que o cálculo das férias, 13°
salário, licenças remuneradas e verbas rescisórias de contrato, será feita com base na média das seis
maiores comissões dos últimos 12 (doze) meses, corrígidas monetariamente.

cLÁUSULA QUARTA - REPOUSO SEMANAL REMUNERADO
O empregado comissionista terá direito ao pagamento do RSR, com base no cálcub de sua comissao
mensal, dividida pelos dias úteis em que haja trabalhado, multiplicado pelos dias feriados.

cLAUSULA QUINTA -ISENCÃO DO COMISSIONISTA
O empregado comissionista fica isento de qualquer responsabilidade pelo inadimplemento das vendas
a prazo, nao podendo perder a remuneraçao (comissão das vendas). desde que atendidas as normas
da empresa.

cLÁUSULA SEXTA - QUEBRA DE CAIXA
Fica assegurado a gratificaçao de quebra de caixa no valor de 10% (dez por cento) da remuneraçao
do empregado beneficiado, que desempenhar a funçao de caixa, tesoureiro ou similares, nao sendo
devida à referida gratificaçao aos empregados que por liberalidade dos empregadores nao venham
descontar eventuais diferenças verificadas.

cLÁUSULA SÉTIMA - CONFERÊNCIA DO APURADO
Nao será responsável pela falta de valores no caixa o empregado que nao assistir a confer~ncia do
apurado, independente de norma interna da empresa.

cLAUSULA OITAVA - CHEQUES E CARTÕES DE CRÉDITO
Os empregadores nao poderao descontar dos seus empregados valores de cheques ou cartões de
crédito com irregularidade ou sem provisao de fundos por estes recebidos, mesmo que endossados
pelo empregado.

~

I

, ,
CLAUSULA NONA - ADIANTAMENTO DO 130 SALARIO
As empresas obrigam-se ao pagamento a titulo de adiantamento de 50% (ci~aenta por cento) do 13° ;I
salário, por ocasiao das férias, desde que solicitado com antecedência de 48 (quarenta e oito) horas
pelo empregado.
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CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO
2004/2005, QUE CELEBRAM ENTRE SI,
O SINDICATO DOS TRABALHADORES
NO COMÉRCIO E SERViÇOS DE
GUARABIRA E REGIÃO E FEDERAÇÃO
DOS TRABALHADORES NO COMÉRCIO
NO ESTADO DA PARAíBA E DO
OUTRO: O SINDICATO DO COMÉRCIO
VAREJISTA DE GUARABIRA E REGIÃO
E A FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO DO
ESTADO DA PARAr~í "'.Al~.(.~ O
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cLÁUSULA DÉCIMA - RESCISÃO POR FALECIMENTO
As rescisões de contrato nos casos ~e falecime~to do empregado, do ponto de vis~ econômico serao
efetuadas da mesma forma das demlssOes sem Justa causa. ~-~ P'A"
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)CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - QUINQUENIO
Fica assegurado, um adicional de 5% (cinco por cento) sobre a remuneraçao do empregado, pqainqaênio de efetivo exercfcio na mesma empresa. '

cLÁUSULA DECNA SEGUNDA - AuxíLIO FUNERAL
As empresas pagarao complementaçao de auxilio funeral, com 02 (dois) pisos salariais da ca
correspondente aos gastos provenientes do seu sepultamento. ~ .: ~
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cLÁUSULA DÉCNA TERCEIRA - HOAfOLOGACÃO ~4'*, .\~,Toda homologaçao de rescisao de contrato de trabalho será efetuada com a assistência do sind~~ '

da categoria, independentemente do tempo de admissao do empregado.

cLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DISPENSA DO CUMPRIMENTO DO RESTANTE DOA \1180- PREvIa - --

As empresas ao colocarem o empregado sob aviso prévio, e este no decorrer do prazo legal,
comprovar a obtençao de um novo emprego, comunicará no prazo de 10 (dez) dias ao empregador,
ficando dispensado de cumprir o restante do prazo referente ao pré-aviso, sem perdas da
remuneraçao dos dias que trabalhar para a referida empresa.

cLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-PRORROGACÃO DA JORNADA DE TRABALHO
A jornada de trabalho diária só poderá ser prorrogada no máximo em duas horas, as quais terao um
acréscimo de 100% (cem por cento) sobre a hora normal.

CLAUSULA DÉCNA SEXTA - FORNECIMENTO DE FARDAMENTO- - - -- -- -

As empresas que exigirem o uso de fardamento e demais acessórios pelas seus empregadas. Ficará
obrigada a fornecê-Ias gratuitamente.

cLÁUSULA DÉCNA SÉTIMA - FÉRIAS DE CASAMENTO
Fica assegurado ao empregadõ, gozar de férias no perfodo coincidente com a época do seu
casamento, exceto nos meses grandes movimentos, independente dos dias garantidos por lei.

cLÁUSULA DÉCNA OITAVA - ANOT ACÃO DA CTPS
Obrigam-se os empregadores a anotarem na CTPS a funçao efetivamente exercida pelo empregado e
a remuneraçao fixa e/ou comissao.

cLÁUSULA DÉCIMA NONA - QUADRO DE A VISO
As empresas colocarao a disposiçao do sindicato laboral, quadro de avisos para divulgaçao de
material de interesse da categoria profissional, salvo o de caráter polftico partkjário.

cLAUSULAVIGÉSIMA-ABONO DE FALTAS AO ESTUDANTE---

Fica garantido aos empregados estLK:Iantes o abono de faltas em dias de provas de vestibular,
supletivo e concursos públicos, desde que comuniquem aos seus empregadores, com antecedência
mínima de 48 (quarenta e oito) horas.

cLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - CURSOS E REUNIÓES
As reuniões de trabalho quando exigidas pelo empregador deverao ser realizadas obrigatoriamente no
horário de trabalho, exceto para os empregados que exerçam cargo de chefia, supervisao ou

assemelhados. ~
x

cLÁUSULA VIGÉSNA SEGUNDA - SUBSTITUICÃO DE EMPREGADOS
Enquanto perdurar a substituiçao que não tenha caráter meramente eventual,
substituldo fará jus ao salário do substituldo.

o empregado

~

cLÁUSULA VIGÉSNA TERCEIRA - ADEQUACÃO DA JORNADAlCOMPENSACÃO MENSAL.
Convencionam as partes que na observância, fiel e rigorosa, do que disciplina o parágrafo segundo do
Art. 59 da Consolidaçao das Leis do Trabalho e na consonancia do disposto pela Lei n° 9.601 de
21.08.98, a compensaçao poderá ser institufda pelas empresas através de Acordo Coletivo de
Trabalho, cujo instrumento constarao endereço e CNPJ/MF das Empresas estabelecidas na base
territorial do Siooicato Profissional, que adotarem a compensaçao das horas excedentes da jornada
normal de trabalho, efetuadas por cada por cada trabalhador, no exercfcio das suas funções, desde
que sejam estabelecidos os seguintes critérios e limites, condicionantes.para o seu registro e
arquivamento na DRT/P8. (---~ /"'"'~ ~ .

J~ b...2

~



6~~
~;-I

a) - A ccm pensaça o, através da concessao de folgas dos trabalhadores, se dará considerando
cada hora em excesso, uma hora de folga.

b) - Adoçao de mecanismo de controle e fiscalizaçao. que permita mensalmente o acompanhamento
individual do trabalhador e do Sindicato Profissional.

c) -120 (cento e vinte) dias para apuraçao das horas em excesso que forem trabalhadas no perf~ ~.Al.~o dando-se a ccmpensaçao mediante a concessao de folga, impreterivelmente, rK>S 30 (trinta) . s ~ ~

subseqüentes. ~ o ~

~
d) - Na hipótese de impossibilidade das empresas cumprirem nos prazos acima estabelecidos ~~~\+
compensaçao através das folgas, obrigam-se ao pagamento das horas trabalhadas, acrescidas do
percentual constante nesta Convençao para as horas extraordinárias.

CLAUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA ABERTURA AOS DOMINGOS E FERIADOS
Fica convencionado, que as empresas enquadradas na representação sindical convenentes, sanente
poderao abrir os seus estabelecimentos nos dias de domingos e feriados, excetuando-se os feriados
que constam no Parágrafo D6cimo Primeiro, respeitando-se a condicionante para os feriados
municipais também previsto naquela avenca, desde que no máximo de 02 (dois) dias, comuniquem
por escrito, ao sindicato profissional relacionado, inclusive os estabelecimentos (unDade/lojas), que
serao utilizados para estas finalidades, convencionando-se que o nao cumprimento implicará na
impossibilDade da abertura dos estabelecimentos, adotando-se para talos seguintes critérios.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Será nos termos estabelecidos pela Cláusula Vigésima Quarta, Parágrafo
Décimo, desta convenção pago a cada empregado uma ajuda de custo.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As horas excedentes da oitava hora serao remuneradas com o acréscimo
percentual de que trata Cláusula Décima Quinta deste instrumento normativo.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Obriga-se às empresas ao fornecirnento de refeiçOes aos seus
empregados que trabalharem nos domingos e feriados, sem nenhum custo para os laborantes.

PARÁGRAFO QUARTO - O repouso semanal remunerado coíncidirá no quarto domingo,
imediatamente, após a laboraçao efetiva dos 03 (três) domingos anteriores, ou seja, aplicando-se o
sistema 3 x 1 (três domingos trabalhados para um de folga);

PARÁGRAFO QUINTO - Para o registro das jornadas de trabalho nos domingos e feriados, no que
concerne à freqüência e horas trabalhadas dar -se-á, exclusivamente por intermédD dos empregados,
podendo ser utilizados os seguintes controles (carta o de registro mecânico, livro de ponto, folha-de-
ponto e cartao-de-ponto) para as necessárias constataçOes pelo sindicato profissional ou pelos
agentes de inspeçao do Ministério de Trabalho.

PARÁGRAFO SEXTO - Fica assegurado aos empregados, que trabalharem nos domingos e feriados
uma folga remunerada até o quinto dia útil ao dia trabalhado;

pARAGRAFO SÉTIMO - As empresas que funcionarem aos domingos e feriados que nao cumprirem
quaisquer das avencas acima e ou estabelecidas para este sistema de abertura e jornada especial de
trabalho, serao penalizadas com pagamento da multa no valor de 03) (três) pisos da categoria em
favor do sindicato laboral.

PARÁGRAFO OITAVO - As empresas que ~tarem por este sistema de abertura de seus
estabelecimentos nos dias de domingos e feriados obrigam-se a recolherem, no ato do Acordo a titulo
de CONTRIBUiÇÃO OPERACIONAL SINDICAL, as seguintes importâncias peta critério de
classificaçao dos estabelecimentos, determinado esta classificação pelas entidades econOmicas
convenentes: {

Ate 05 Empregados R$ 25,00 (vinte e cinco reais) J

De 06 a 10 Empregados R$ 50,00 (cirqoenta reais)

De 11 a 20 Empregados R$100,OO (cem reais)
De 21 a 50 Empregados R$ 150,00 (cento e cirqoenta)

Acima de 51 Empregados R$ 200,00 (duzentos reais)

pARAGRAFO NONO - Obrigam-se às empresas em qualquer circunstancia a exibir no momento que
lhe for solicitado pelo sindicato profissional, o comprovan~ ?~e de pagam to das vantagens em favor
dos empregados que laborarem nos domingos e feriados. '\
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PARÁGRAFO DÉCIMO - Os empregados que trabalharem nos dias de domingos e feri~a~~l
recebera o a trtulo de ajuda de custo a importância em espécie de R$ 20,00 (vinte reais), para cadla~k1!ár,o I
trabalhado (domingo e feriado), sem prejurzo das demais vantagens previstas nesta convença v, ai -

qual deverá ser paga no final da jomada especial laborada.

<t.

a) - A ajuda de aJsto, cor.::edKja nas caldiçOes e nos limites definidos nesta convençao, nao tem
natureza salarial, e nao se incorpora a remuneraçao para quaisquer efeitos, também nao se
constituindo base de incid~ncia de contritxJiçao para Previd~ncia Social ou do FGTS,
conseqüentemente nao se configurando rendimentos' tributáveis do empregado, nos termos do
parágrafo segundo, do Art. 457, da Consolidaçao das Leis do Trabalho.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Os estabelecimentos comerciais das empresas, alcançadas
pela representaçao sindical econômica, nao funcionarao nos dias: 18 (dezoito) de outubro de 2004, 25
(vinte e cinco) de dezembro de 2004, 10 (primeiro) de janeiro e 10 (primeiro) de maio de 2005.

a) - Os feriados Federais, Estaduais e Municipais, que nao foram acima mencionados, por ato
positivado das autoridades C<mpetentes nas t~s esferas, para a abertura serao remunerados na
observancia da Convençao Coletiva de Trabalho.

cLÁUSULA VIGÉSNA QUINTA - EMPREGADOS DE FARMÁCIAS
Aos empregados de farmácias fica assegurado o fornecimento de refeições gratuitas e condignas nos
dias de plantões.

cLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - RSC e AMO
O empregador se obriga a fornecer ao empreJado demitKjo o RSC (Relaçao de Salários e
ContriooiçOes) , de todo o perfodo trabalhado para comprovaçao perante a Previdência Social, bem
como o AMO (Atestado Medico Dernissional).

cLAUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - CARTA DE INFORMACÃO
As empresas fornecerao aos empregados no ato de sua demissao, carta de informações,
mencionando o perfodo trabalhado, a funçao exercída e abonando a conduta do empregado, nos
casos de dispensa sem justa causa.

cLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - COMPROVANTE DE PAGAMENTO
As empresas fomecerao obrigatoria~~~e ãÔ; ;üS empregados, envelope mensal de
pagamento ou documento equivalente, contendo especificações relativas a salários, comissões, horas
extras, adicionais, repouso remunerado, bem como descontos efetuados.

" A

CLAUSULA VIGESIMA NONA - CONTRATO DE EXPERIENCIA
A empresa que contratar empregados que já exerceram a mesma função fica dispensada de assinar
contrato de experi~ncia can o recém-contratado.

{

cLAUSULA TRIGÉSIMA - DIA DO COMERCIA RIO
Em homenagem aos trabalhadores no comércio. o comércio fechará suas portas na terceira segunda
feira do m~ de outubro, como se feriado fosse. nos municfpios abrangK:fos pelo sindicato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - No caso de descumprimento desta cláusula, o Sindicato dos
Trabalhadores no Comércio e Serviços de Guarabira e Regiao terá plenos poderes para fiscalizar,
podendo para tanto, multar em 02 (dois) pisos salariais da categoria, para aqueles que infringirem esta
cláusula.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A multa será paga 10 (dez) dias após a autuaçao, em guia fomecida pelo
Sindicato obreiro.

cLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - FAL TA DO EMPREGADO
Fica assegurado o abono de falta ao empregado, sem discriminaçao de sexo, quando comprovar que
decorreu de socorro hospitalar ou acompanhamento de filhos, cônjuge CMJ genitores para ateooimento
médico.

cLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - EXPEDIENTE NOS DIAS DE CARNAVAL
O comércio nao funcionará na segund;~i-ra-; t;r~:f~irã de carnaval,')como se fora feriado, voltando
a funcionar normalmente na quarta-feíra~ ~ -
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - No caso de descumprimento desta cláusula o Sí~icato
~~Trabalhadores no Comércio e Serviços de Guarabira e Regíao terá plenos poderes para fiscal' r o

cumprimento desta cláusula, podendo para tanto, multar em 02 (dois) pisos salariais da categ lonirlo
para aqueles que infringirem esta cláusula.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A multa será paga 10 (dez) dias após a autuação, em guia fomecida pelo
Sindicato obreiro.

cLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - ESTABILIDADE DO PRÉ-APOSENTADO
Fica garantida a estabilidade no emprego aos empregados com previsão de aposentadoria por tempo
de serviço integral no prazo igualou inferior a 02 (dois) anos, ressalvado a hipótese de rescisao por
justa causa.

cLAUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - ESTABILIDADE DA MULHER GESTANTE E
- ---

LICENCA PATERNA
Fica assegurada a estabilidade provisória a empregada gestante, a partir de sua gravidez até 120
(cento e vinte) dias após a licença de que trata o texto constitucional, nao podendo ser dispensada se
nao por justa causa, devidamente apurada ante a Justiça do Trabalho. A licença paterna será de cinco
dias úteis.

cLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - COMUNICADO DE DISPENSA POR JUSTA CAUSA
O empregador fica obrigado a comunicar por escrito ao empregado dispensado por justa causa, os
motivos, sob pena de assim nao proceder, ser considerado como dispensa imotivada.

cLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - CIPA
Obrigam-se as empresas com mais de 40 (quarenta) empregados a realizarem as eleições da CIPA,
conforme Portaria 3.214/78 e NR-15.

PARAGRAFO ÚNICO - As empresas comunicaram à entidade profissional as eleições da CIPA, ccm
antecedência de 60 (sessenta) dias.

. .. -'
CLAUSULA TRIGESIMA SETIMA - COMPLEMEN.TACAO DO .AUXIUO-DOENCA

PREVIDENCIARlO E ACIDENTAR/O
Todo comerciá rio que estiver afastado recebendo auxílio-doença previdenciário (doença natural) ou
auxrlio-doença acidentário receberá da empresa uma complementação salarial em valor equivalente à
diferença entre a importância recebida do INSS e o salário que ganharia se estivesse trabalhando.

§ 10 - A Empresa adiantará ao empregado o pagamento do auxrlio-doença previdenciário e/ou
acidentário enquanto este nao for efetuado pela Previdência Social. O empregado devolverá a
importância à Empresa quando receber da Previdência.

§ ~ - A C<mplementaçao salarial deve ser feita ainda que nao se ca1heçam os valores básicos dos
beneffcios previdenciários. Nesse caso, deve ser paga em valores estimados, compensando-se,
posteriormente, eventuais diferenças.

cLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - MENSALIDADE SOCIAL
As empresas descontarao mensalmente de seus empregados sindicalizados, a mensalidade social à
base de 2% (dois por cento) da remuneraçao a partir do mês de julho do corrente ano, devendo
repassar à tesouraria do sindicato, mensalmente até o décimo dia do mês subseqüente. O
recolhimento se dará através de guia apr~riada fomecida pelo SINTRACS-GR. ~

cLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - SEGURO DE VIDA
Obrigam-se as empresas a contratar seguro de vida para os empregados que desenvolvam atividade
de risco prevista em Lei.

cLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - ESTABILIDADE DO SEGURADO
Assegura-se ao trabalhador após auxiiíõ doença, estabilidade de 120 (cento e vinte) dias a contar da

alta do órgao previdenciário.

~
CLAUSULA QUADRAGÉSIMA PRNEIRA - ATENDIMENTO SESClSENAC
As partes convencionam que os trabalhadoreS ã5rangidos por esta Convençao Coletiva de Trabalho
serao tratados e atendidos pelo Sistema SESC/SENAC com igualdade, irrestritamente, nao admitindo
tratamento diferenciado, em razão da adesao dar:-: ~r~~~: IÓ;) , 5



PARAGRAFO PRIMEIRO - Para assegurar os direitos estabelecidos acima às empresas optantes
pelo SIMPLES ficam obrígadas a recolher, mensalmente 2,5% (dois e meio por cento) sobre suas
folhas de salários, destinados ao SESC/SENAC.

PARAGRAFO SEGUNDO - O recolhimento deverá ser efetuado em uma das contas: Banco do Brasil
S.A., agência 3.277-8, conta corrente 6.488-2, CEF agência 0036, operaçao 003, conta corrente
3.888-2. r-lFIA~

. ~~~~~cLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - CONvtNIO MÉDICO
As empresas conc9::lerao adiantamento do valor total das consultas e exames laboratol
conveniadas pelo sindicato, já minimizados com os seus percentuais de descontos, descontarxjõnQ"
mês subseqüente, mediante comprovado uso por seus empregados.

cLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - COMISSÃO DE CONCILIAÇÃO PRÉVIA

Ficam mantidas as CCP's Canissôes Intersindicais de Conciliaçao Prévia prevista do artigo 625-A da
Consolidaçao das Leis do Trabalho - CL T, conforme a redaçao dada pela Lei no. 9.958, de 1W1/2000,

composta de representantes Titulares e Suplentes, irK:Jicados pelos Sindicatos dos empregadores
supramencionados e representantes dos trabalhadores, com o objetivo de tentar a conciliaçao de conflitos
individuais de trabalho envolvendo integrantes da categoria profissional representada pelo SirK:Jicato dos
Trabalhadores no Comércio e Serviços de Guarabira e Regi!o e os integrantes da categoria econômica
representada pela Federaçao do Comércio do Estado da Para fba , Sindicato do Comércio Varejista de
Guarabira e Regiao, Sindicato do Comércio Varejista de Produtos Farmacêuticos do Estado da Parafba,
Sindicato do Comércio Varejista de Material Óptico, Fotográfico e Cinematográfico do Estado da Parafba.

pARAGRAFO PRIMEIRO - Tooas as demandas de natureza trabalhista na jurisdiçao da Vara do Trabalho
da Comarca de Guarabira - PB, e dos Sindicatos mencionados neste artigo, serao submetidas previamente
as CCP's - C<misSOes IntersirK:Jicais de Conciliaçao Prévia, cooforme determina o artigo 625-0 Q T.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As CCP's - Comissões Intersindicais de Conciliaçao Prévia funcionarao na
sede do NINTER - NÚCLEO INTERSINOICAL DE CONCILIAÇÃO TRABALHISTA, que fornecerá toda a
estrutura administrativa e assessoria jurrdica às ccp's - C<miSSOes IntersirK:Jicais de Conciliaçao Prévia,
sendo sua sede instalada à Rua Quintino Bocaiúva, n° 88, Centro, Guarabira - PB, tendo base territorial

idêntica à jurisdiçao da Vara do Trabalho da C<marca de Guarabira.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A demarK:Ja será formulada por escrito ou reduzida a termo pela Secretaria do
NINTER - Núcleo Intersindical de Conciliaçao Trabalhista ou por qualquer membro da CCP - Comissao
IntersirK:Jical de Conciliaçao Prévia, que designará, na mesma oportunidade, dia e hora da sessao de
tentativa de conciliaçao, entregarK:Jo recibo ao demarK:Jante.

a) sessao de tentativa de conciliaçao realizar -se-á no prazo máximo de dez dias a contar do ingresso de
demanda.

PARÁGRAFO QUARTO - Para custeio e manutençao das despesas administrativas do NINTER - Núcleo
Intersindical de Conciliaçao Trabalhista e das CCP's - Comissões Intersindicais de Conciliaçao Prévia,
será cobrada uma taxa exclusivamente da empresa na condiçao de demandada ou demandante no valor
de R$ 95,00 (noventa e cinco reais).

a) O NINTER - Núcleo Intersindical de Conciliaçao Trabalhista notificará a empresa pelo meio de
notificaçao postal com AR, ou pessoal mediante recibo, com o mfnimo de cinco dias de ant~ncia à
realizaçao da al,Kjiência de tentativa de conciliaçao, devendo constar dos autos cópia dessa notificaçao.

/
b) Da notificaçao constará, necessariamente, o nome do demandante, o local, a data e a hora da sessao
de conciliaçao, bem como a comunicaçao de que o demandado deverá comparecer pessoalmente ou ser
representado por preposto com poderes especIficas para transigir e firmar o termo de co~ilíaçao.

c) Nao sendo possfvel realizar a aud~ncia de conciliação nos dez dias seguintes à formulaçao da
demarx:la ou nao terx:lo a empresa demandada sK1o notificada da sessao C<m cinoo dias de ant~ncia,
a secretaria do NINTER - Núcleo Intersindical de Conciliaçao Trabalhista fornecerá as partes declaraçao
da impossibilidade de coociliaçao, C<m descriçao do oojeto da demanda.

d) Caso uma das partes MO compareça à sessao de conciliaçao, o conciliador patronal ou laboral na CCP
- Canissao Intersindical de Conciliaçao Prévia, presentes na ocasi!o, firmarao d~laraçao acerca do fato,
com descriçao do objeto da demanda, bem cano sobre a impossibilidade da conciliaçao entregando cópia
aos interessados. ~~~ ç-
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e) Em caso de nao comparecimento da empresa demandada, será expedida à mesma, boleto de cobrança
no valor convencionado no Parágrafo Quarto desta Cláusula, correspoooente ao ressarcimento das
despesas efetuadas pelo NINTER- Núcleo Intersindical de Conciliaçao Trabalhista na tentativa de
conciliaçao.

f) Aberta a sessao de conciliaçao, os conciliadores esclarecerao as partes presentes sobre as vantagens
da conciliaçao e usarao os meios adequados de persuasao para a soIuçao conciliatória da demarK:ta.

g) Nao prosperando a conciliaçao, será fomecida ao trabalhador e ao empregador, ou seu representante,
declaraçao da tentativa conciliatória frustrada com descriçao de seu objeto, firmada pelos membros da
CCP - Comissao Intersindical de Conciliaçao Prévia, que deverá ser juntada à eventual reclamaçao
trabalhista.

h) Aceita a conciliaçao, será lavrado termo assinado pelo trabalhador, pelo empregador ou seu preposto e
pelos membros da CCP - Comissao Intersindical de Conciliaçao Prévia presentes à sessao, fomecendo-se
uma via para cada parte interessada.

PARÁGRAFO QUINTO - O termo de conciliaçao é tItulo executivo extrajudicial e tem eficácia liberatória
geral, exceto quanto as parcelas expressamente ressalvadas, de acordo com o parágrafo único do artigo
625-E, da CL T, com redaçao dada pela Lei n °. 9.958, de 12/01 f2OO0.

pARAGRAFO SEXTO - Os representantes dos trabalhadores na Comissao deverao ser membros da
Diretoria do Sindicato de Trabalhadores, ou pessoal contratado pelo Sindicato.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Caberá ao NINTER- Núcleo Intersindical de Conciliaçao Trabalhista
proporcionar as CCP's ComiSSOes Intersindicais de Conciliaçao Prévia todos os meios necessários à
consecuçao de seu fim, como local adequado, equipamentos, pessoal para secretaria e assessoria
jurfdica.

cLAUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA - MUL TAS
Em caso de descumprimento das obrigações de pagar, fica estabelecida a multa de 100% (cem por
cento) do valor da obrigaçao nao cumprida e no caso das obrigações de fazer fica estabelecída a
multa de 50% (cinqüenta por cento) do valor do piso salarial da categoria, a ser pago ao empregado
prejudicado.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os valores de que tratam a Cláusulas Trigésima Oitava e
Quadragésima Segunda, nao recolhidas no prazo previsto, serao atualizadas até a data do seu
pagamento pela UFIR ou indice que vier substitui-Ia, após a atualizaçao aplicar-se-á multa de 10%
(dez por cento) sobre o valor.

PARÁGRAFO SEGUNDO - No caso de apropriaçao indébita pelas empresas por mais de 60
(sessenta) dias, do recolhimento dos empregados ao SINTRACS-GR, além da correçao e multa
prevista, a empresa pagará a importância correspondente a 2 (dois) pisos salariais da categoria em
favor do SINTRACS-GR.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A multa será paga 10 (dez) dias após a autuaçao, em guia fomecida pelo
Sindicato obreiro.

cLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA - ABRANGÊNCIA
A presente Convençao Coletiva de Trabalho se aplica às relações de trabalho existentes ou que
venham a existir, entre os empregados, irdependentemente, de sirdicalizaçao, dentro da base
territoríal do SINDICATO DOS TRABALHADORES NO COMERCIO E SERViÇOS DE GUARABIRA E
REGIÃO, de acordo com o Art 10 do seu Estatuto Social e as demais entidades patronais citadas
nesta coovençao, regerdo-se em tooo pela legislaçao pertinente a matéria.

cLÁUSULA QUINQUAGÉSlMA SEXTA - VIGÊNCIA
A presente Convençao Coletiva de Trabalho entrará em vigor no dia 10 de Julho de 2004 e seu
término será no dia 30 de Junho de 2005.

Fls°.A ti
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Guarabira - PB, 26 de Julho de 2004.
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DE GUARABIRA, .
, FLAVIO MADRUGA O. LIMA

CPF: 414.628.314-00
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NO ESTADO DA PARAíBA

DEUS DOS SANTOS

~
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FEDERAÇA9"1;)O ESTADO DA PARAíBA
.)óSÉ MARCONI MÉDEIROS DE SOUZA


